
 
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – USP 

FACULDADE DE DIREITO DO LARGO DE SÃO FRANCISCO 

Programa de Pós-Graduação - Departamento de Direito Penal, Medicina Forense e 

Criminologia 

 

 

 

 

 

  

 

SOFIA CAVALCANTI CAMPELO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acordos penais:  

natureza material dos mecanismos de justiça criminal consensual 

 

Dissertação de Mestrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2023 



 
 

SOFIA CAVALCANTI CAMPELO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acordos penais:  

natureza material dos mecanismos de justiça criminal consensual 

 

 

 

Versão Original 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Departamento de Direito Penal, Medicina Forense e Criminologia 

da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo como requisito para obtenção do título 

de Mestre em Direito. 

 

Subárea: Direito Penal.  

 

Orientador: Professor Titular Alamiro Velludo Salvador Netto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2023 

 

 

 



 
 

Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer meio 

convencional ou eletrônico, para fins de estudo e pesquisa, desde que citada a fonte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

Sofia Cavalcanti Campelo 

 

Acordos penais:  

natureza material dos mecanismos de justiça criminal consensual 

 

 

Dissertação apresentada ao Departamento de Direito Penal, Medicina Forense e Criminologia 

da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo como requisito para obtenção do título 

de Mestre em Direito. 

 

 

 

Aprovada em ____ de __________ de _____ 

 

Banca Examinadora 

 

Professor(a) Dr.(a) ______________________________ 

Instituição: ______________________________ 

Julgamento: ______________________________ 

Assinatura: ______________________________ 

  

Professor(a) Dr.(a) ______________________________ 

Instituição: ______________________________ 

Julgamento: ______________________________ 

Assinatura: ______________________________ 

  

Professor(a) Dr.(a) ______________________________ 

Instituição: ______________________________ 

Julgamento: ______________________________ 

Assinatura: ______________________________ 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Fátima e Jefferson,  

com a gratidão que somente a maturidade permite ter. 

  



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

É finalmente chegada a hora de agradecer. Ao longo do árduo caminho conciliando a advocacia, 

a academia, a distância da família e uma pandemia, diversas foram as oportunidades em que 

senti a necessidade de agradecer por tanto apoio – moral e material –, compreensão e 

companheirismo recebidos de todos os lados. Espero tê-lo feito em todas essas oportunidades, 

mas, como considero que gratidão nunca é demais, gostaria de deixar aqui registrados os meus 

agradecimentos a todos que tornaram essa caminhada mais leve. 

Muito me questionei se precisaria expressar minha gratidão a Deus aqui, mas resolvi deixar 

registrada como um lembrete para mim mesma: pequenos detalhes me mostram como sou 

abençoada e não posso deixar de ser imensamente grata por tanto amor e cuidado. 

Aos meus pais, dediquei este trabalho e dedico cada passo do meu crescimento pessoal e 

profissional., o que significa uma gratidão que não pode ser expressa em palavras. A cada dia 

que passa, mais claro fica para mim como as bases que me foram por eles ofertadas foram e são 

importantes no meu caminho.  

A minha irmã, Natália, não posso deixar de agradecer a parceria infinita e inigualável, que, de 

perto ou de longe, deixa tudo mais fácil. 

A Alberto Neto, que chegou no meio deste trabalho e, sem nem mesmo imaginar, foi um dos 

grandes responsáveis pelo tempo despendido longe das pesquisas para essa dissertação, 

agradeço a alegria que trouxe e traz aos meus dias.  

A Rafael, agradeço por me mostrar como a vida pode ser leve, seja pelo exemplo, seja por 

efetivamente me ajudar a suportar a carga do dia a dia. 

Aos meus colegas do Mudrovitsch Advogados, agradeço por todo o aprendizado e pela 

compreensão e apoio quando precisei mais me dedicar a esta pesquisa. Meu muito obrigada 

especial a Victor Rufino, pela amizade e cuidado, a Victor Cavalcanti, pela parceria, e a Maria 

Carolina Souza, pelo apoio moral e material essenciais à realização deste trabalho.  

A minhas amigas e meus amigos, antigos e recentes, de Recife, São Paulo e de tantos outros 

lugares, não posso deixar de me lembrar de vocês agora e agradecer os pequenos gestos de 

carinho que me ajudaram a trilhar este caminho. Nesse contexto, agradeço em especial a Laura, 

Tici, Bianca e Bianca. Minha gratidão, ainda, a Victor Fernandes pela acolhida em Brasília na 

busca por bibliografia para a pesquisa e a Bruno, Ana e Artur, pela acolhida inicial em São 

Paulo. 

Finalmente, agradeço a todos os professores e funcionários da Faculdade de Direito da USP, 

em especial a meu orientador, prof. Alamiro Velludo Salvador Netto, pela oportunidade de ser 

sua orientanda e pelas provocações substanciais ao desenvolvimento deste trabalho.



 
 

RESUMO 

 

CAMPELO, Sofia Cavalcanti. Acordos penais: natureza material dos mecanismos de justiça 

criminal consensual. 2023. Dissertação (Mestrado em Direito), Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2023. 

 

A utilização dos mecanismos de consenso no âmbito penal tem sido objeto de muitos estudos 

na atualidade, já que inaugura um modelo de solução dos casos penais pautado na simplificação 

ou diversão processual e, portanto, muito diverso daquele pautado no juízo de culpabilidade da 

sentença penal – condenatória ou absolutória – ao fim de um processo marcado por uma 

complexa instrução probatória. Essa simplificação processual típica dos acordos penais parece 

fundamentar que os institutos consensuais sejam majoritariamente estudados apenas sob a 

óptica processual, especialmente no que se refere a sua compatibilidade com os direitos e 

garantias do acusado, o que, contudo, desconsidera o relevante conteúdo material apresentado 

por essas soluções consensuais. Nesse contexto, o presente trabalho tem por objeto a 

demonstração da natureza material dos mecanismos de justiça penal consensual utilizados no 

âmbito penal e de sua relevância para o desenvolvimento teórico e prático do Direito Penal. 

Para tanto, apresenta as bases para a compreensão de que características comuns aos acordos, 

como a sujeição voluntária do acusado ao Sistema Penal, a reparação dos danos e a 

simplificação processual, assumem funções da pena, especialmente sob a dimensão simbólico-

comunicativa, que, consideradas na avaliação concreta da necessidade de pena, permitem 

renunciar a aplicação da pena cominada e aplicar penas restritivas de direito ou pecuniárias,  

reduzindo-se, assim, a dimensão fático-aflitiva do jus puniendi estatal. Essas bases perpassam 

a concepção funcional material da pena, suas finalidades e dimensões, bem como a 

compreensão da relevância do conceito material de delito na aplicação das penas e do Sistema 

Integral de Direito Penal, que propugna o processo penal como autêntico campo de aplicação 

do Direito Penal substantivo e do direito da determinação da pena e, portanto, a relevância dos 

seus institutos para a adequação da medida de pena no caso concreto. Como exposto ao logo 

do trabalho, a consideração da natureza material dos acordos penais tem especial relevância na 

avaliação e desenvolvimento dos parâmetros punitivos para o futuro, especialmente diante da 

moderna preocupação com a redução ou superação da tradicional pena privativa de liberdade, 

ante a percepção de sua falência para a realização das finalidades preventivas para as quais foi 

concebida. Ao final, se demonstra como esse movimento pode estar conectado com tendências 

já propugnadas para o Direito Penal do futuro, como o “direito penal de duas velocidades” de 

Jesús-Maria Silva Sánchez e a “terceira via do Direito Penal”, que privilegia a Justiça 

Restaurativa, de Claus Roxin, bem como a importância de que seu desenvolvimento enfrente 

preocupações como a expansão do Sistema Penal e a seletividade que historicamente marca a 

intervenção do Sistema Penal. 

 

Palavras-chave: Acordos penais. Justiça consensual. Equivalentes funcionais da pena. Sistema integral 

de direito penal. Conceito material de delito. 

  

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

CAMPELO, Sofia Cavalcanti. Criminal agreements: material nature of consensual 

criminal justice mechanisms. 2023. Dissertation (Master in Law), University of São 

Paulo, São Paulo, 2023. 

 

The use of consensus mechanisms in the criminal sphere has been the subject of many studies 

at the present time, since it inaugurates a model for solving criminal cases based on 

simplification or procedural diversion and, therefore, very different from that based on the full 

adjudicative process which depends on the judgment of guilt by the judge at the end. This 

typical procedural simplification of criminal consensus mechanisms seems to justify that they 

are mostly studied from an exclusive procedural perspective, especially regarding their 

compatibility with the procedural rights and guarantees of the accused, which, however, 

disregards the relevant material content presented by these consensual solutions. In this context, 

the purpose of this work is to demonstrate the material nature of consensual mechanisms used 

in the criminal sphere and their relevance for the theoretical and practical development of 

Criminal Law. To this end, it presents the basis for understanding that some features common 

to the agreements, such as the voluntary subjection of the accused to the penal system, the 

obligation to repair the damage and the procedural simplification, assume functions of the 

punishment, especially under the symbolic-communicative dimension, which, considered in the 

concrete assessment of the need for a penalty, allow to waive the application of the prescribed 

penalty and apply restrictive legal or pecuniary sanctions, thus reducing the factual-afflictive 

dimension of the state jus puniendi. These bases permeate the material functional conception 

of the penalty, its purposes, and dimensions, as well as the understanding of the relevance of 

the material concept of crime in the application of penalties and the Integral System of Criminal 

Law, which advocates the criminal process as an authentic field of application of substantive 

Criminal Law and, therefore, the relevance of its institutes for the adequacy of the penalty 

measure in the concrete case. As exposed at the beginning of the work, the consideration of the 

material nature of penal agreements has special relevance in the evaluation and development of 

punitive parameters for the future, especially in view of the modern concern with the reduction 

or overcoming of the traditional custodial sentence, given the perception of its failure to carry 

out the preventive purposes for which it was conceived. In the end, it demonstrates how this 

movement can be connected with trends already advocated for the Criminal Law of the future, 

such as the “two-speed criminal law” of Jesús-Maria Silva Sánchez and the “third way of 

Criminal Law”, which privileges the Restorative Justice, conceived by Claus Roxin, as well as 

the importance of its development facing concerns such as the expansion of the penal system 

and the selectivity that historically defines the intervention of the Penal System. 

 

Keywords: Criminal agreements. Consensual justice. Functional equivalents of the penalty. 

Comprehensive system of criminal law. Material concept of crime. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem por objeto a compreensão dos institutos consensuais penais 

– genericamente referidos como acordos penais – sob o aspecto material, tendo em vista que 

são majoritariamente investigados e desenvolvidos na doutrina sob o aspecto meramente 

processual.   

Embora tenha sua origem atribuída ao direito anglo-saxão, observa-se que o 

fenômeno da justiça penal consensual – que, no Brasil, já conhece a forma da composição dos 

danos civis, da transação penal, da suspensão condicional do processo, dos acordos de 

colaboração premiada e do recente acordo de não persecução penal – tem se expandido pelos 

diversos sistemas criminais do mundo1, como forma de aceleração e facilitação da aplicação do 

poder punitivo estatal, em resposta a uma percepção generalizada de que os Estados não têm 

sido capazes de responder ao crime, especialmente à nova delinquência organizada econômica 

e política, que se materializa sob uma lógica extremamente complexa e em grande medida 

diversa daquela para a qual os sistemas de justiça penal foram tradicionalmente concebidos.2  

Nesse contexto, assistiu-se ao desenvolvimento de institutos voltados a solucionar 

a mencionada falta de eficiência na persecução penal através do consenso, de modo a se permitir 

a simplificação do processo tradicional e aplicação da sanção penal sem a necessidade de 

 
1 Como se verá, nos Estados Unidos, destaca-se o conhecido Plea Agreement, em suas diversas variações. 

Na Alemanha, tem-se o Strafbfehl e o Absprachen. Na Itália, observam-se, entre outros, o Pattegiamento e 

a Applicazione dela pena sulla rechiesta dellle parti. Em Portugal, para além das propostas de Acordos 

sobre a sentença, tem-se o Arquivamento em caso de dispensa de pena, a Suspensão provisória do processo 

e o Processo sumaríssimo.  
2 A expansão dos espaços negociais em razão da percepção de falibilidade do Sistema Penal e processual 

penal tradicionais é um fato notado nas diversas experiências estrangeiras, como será abordado mais à 

frente. No Brasil, essa percepção é trazida em VASCONCELLOS, Vinícius Gomes de. Barganha e Justiça 

Criminal Negocial: Análise das tendências de expansão dos espaços de consenso no processo penal 

brasileiro. São Paulo: IBCCRIM, 2015, p. 156). Além disso, já em 2015, o Ministro Celso de Mello, do 

Supremo Tribunal Federal, defendia que a colaboração premiada “possibilitou penetrar nesse grupo que se 

apoderou do Estado, promovendo um assalto moral, criminoso ao Erário e desviando criminosamente 

recursos que tinha outra destinação, a destinação socialmente necessária e aceitável”. (HC 127.483/STF). 

No mesmo sentido: BRASIL, Ministério Público Federal. Relatório de gestão da Procuradoria-Geral da 

República: set 2017/set 2019: direitos humanos, eficiência, transparência, memória institucional, 

celeridade, defesa da democracia. Brasília: MPF, 2019. Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/o-

mpf/sobre-o-mpf/gestao-estrategica-e-modernizacao-do-mpf/sobre/publicacoes/pdf/relatorio-gestao-pgr-

2017-2019.pdf >. Acesso em: 10 de julho de 2020. 



 
 

sujeição do investigado/acusado/réu ou até condenado a todo o iter processual 3_4.  

Já que fundados quase que exclusivamente na necessidade de promover eficiência 

e celeridade ao processo e tendo como principal fator de operacionalização a simplificação 

processual e o reconhecimento de culpabilidade – e, com isso, a restrição de salvaguardas 

processuais como a presunção de inocência, o direito ao julgamento proferido com base no 

devido processo legal e o direito de não produzir prova contra si mesmo – , o que se verifica é 

que os acordos penais têm sido analisados e compreendidos quase que unanimemente sob o 

aspecto processual e, assim, justificado investigações preponderantemente voltadas à avaliação 

de sua legitimidade com o atual estágio de desenvolvimento da dogmática processual nos 

Estados Democráticos de Direito.5  

Além disso, tendo como base a mencionada origem no direito anglo-saxão, cujo 

sistema processual penal é marcadamente adversarial e, portanto, mais preocupado com a 

solução da disputa entre as partes do que propriamente com a justiça das penas, o fenômeno da 

justiça penal consensual tem sido comumente tratado como resultado da concepção processual 

adversarial, sem maiores considerações sobre sua relevância do ponto de vista material de 

exteriorização do poder punitivo estatal ou, mais ainda, de realização da política criminal. 

No presente estudo, contudo, pretende-se demonstrar que essas são conclusões 

decorrentes de uma concepção estanque e excessivamente sistematizada dos elementos do 

Sistema Penal, que acaba por ignorar o conteúdo material dessa tendência. Uma análise mais 

acurada dos institutos de justiça penal consensual, a partir da adoção de uma concepção integral 

 
3 Nesse sentido, é a percepção de Mirjan Damaška, segundo o qual: “The only thing that can be said with 

certainty in this fluid situation is that the full adjudicative process is everywhere in decline. The symptoms 

of this trend are many. Criminal matters are often diverted from criminal courts altogether or mutated 

downward to a type of lesser offence that allows summary processing. Where this is not possible, various 

devices are used that reward defendants who cooperate with authorities in their own conviction. […] the 

novel mode is for authorities to offer concessions to defendants in exchange for an act of self-condemnation 

which permits avoidance of the full adjudicative process or at least its facilitation.” (DAMAŠKA, Mirjan. 

Negotiated justice in International Criminal Courts. Journal of International Criminal Justice 2, pp. 

1018-1030, 2004, p. 1019). 
4 Tendo em vista que, em muitos trechos do estudo, far-se-á referência aos acordos de forma genérica, de 

forma independente da fase processual em que celebrados, para além do fato de que a nomenclatura do 

“sujeito ativo” da infração penal varia nos mais diversos ordenamentos jurídicos que serão analisados neste 

estudo, adverte-se que nem sempre será tecnicamente preciso o termo utilizado para fazer menção ao agente 

que supostamente cometeu a infração penal. 
5 A questão pode ser extraída do próprio título das obras escritas sobre o assunto no Brasil. A título 

meramente exemplificativo destaca-se a importante coletânea de artigos desenvolvida sob a coordenação 

dos professores Maria Thereza de Assis Moura e Pierpaolo Cruz Bottini, na qual o tema da colaboração 

premiada é tratado em doze artigos sob a óptica processual. (BOTTINI, Pierpaolo Cruz; MOURA, Maria 

Thereza de Assis (coord.). Colaboração Premiada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017).   



 
 

do Sistema Penal6 e de um conceito material de delito7, parece capaz de demonstrar que o 

consenso e a simplificação processual – para além de outras circunstâncias comumente 

presentes nos acordos, como a reparação dos danos – têm inegável natureza substancial, que 

repercute na medida e na forma de pena aplicável concretamente de forma, inclusive, a propiciar 

a diminuição da violência das penas, notadamente a superação da pena privativa de liberdade.8 

No âmbito das premissas, abordam-se os institutos de justiça penal consensual 

desenvolvidos ao redor do mundo, seja em sistemas processuais tradicionalmente adversariais, 

seja naqueles que compartilham mais fortemente de características processuais inquisitoriais, 

de maneira a averiguar seus contextos de origem e suas principais características. Essa 

investigação é essencial à correta compreensão do fenômeno nos diferentes ordenamentos 

jurídicos e sociais e à validação da possibilidade de identificar entre eles características comuns 

– e diversas, na medida dos valores sociais em que inseridos – essenciais à fundamentação da 

tese.  

Além disso, a fim de demonstrar a natureza material das circunstâncias observadas 

nos acordos, dedica-se parte substancial do estudo à análise da pena, especialmente sob uma 

visão funcionalmente orientada, perpassando seu conceito,  finalidades e dimensões pelas quais 

intervém na esfera jurídica dos indivíduos para exercer suas funções.9 Nesse contexto, ganha 

especial atenção a análise da dimensão simbólico-expressiva da sanção penal e das finalidades 

preventivas que parecem despontar na celebração dos acordos, inclusive no mandamento de 

eficiência que os orienta, e são modernamente vistas, por muitos autores, como principal 

 
6 Essa tese, fundada em um conceito material de delito e, portanto, na admissão dos conceitos de 

merecimento e de necessidade na determinação da pena, compreende que os diversos elementos do sistema, 

inclusive o processo penal, interferem sobre a decisão de aplicação da norma secundária. Os aspectos 

processuais consistem, portanto, em autêntico campo de aplicação do Direito Penal substantivo e do direito 

da determinação da pena, todos interconectados e orientados pela finalidade atribuída à intervenção penal 

no Estado. O tema é desenvolvido em: WOLTER, Jürgen; FREUND, Georg. El Sistema integral del 

derecho penal: delito, determinación de la pena y processo penal. (trad.) Madrid: Marcial Pons, 2004. 
7 A relevância do conceito material de delito na limitação do sistema criminal, a partir dos conceitos de 

merecimento e necessidade da pena orientados pelas razões de aplicação da sanção penal é desenvolvida 

em: SALVADOR NETTO, Alamiro Velludo. Finalidades da pena: Conceito Material de Delito e Sistema 

Penal Integral. São Paulo: Quartier Latin, 2009. 
8 Em prol da diminuição da dimensão fático-aflitiva da pena, Silva Sánchez dedicou-se a analisar a 

possibilidade de que seja substituída por equivalentes funcionais, que podem consistir em outras penas ou 

até por uma instituição não punitiva, que cumpram a finalidade atribuída à sanção penal com menor carga 

de efeitos negativos. Para o autor, isso seria possível a partir do incremento da dimensão comunicativa da 

pena, destacando a confissão e a reparação como exemplos. (A ideia é desenvolvida em SILVA SÁNCHEZ, 

Jesús-Maria. Mallum passionis. Mitigar el dolor del derecho penal. Barcelona: Atelier Libros Juridicos, 

2018, p. 20 e 113 e ss.). 
9 Aqui faz-se referência à forma pela qual a pena provoca o “mal”, que pode assumir dois planos distintos: 

o fático-aflitivo, que atinge a própria integridade física do apenado; e o simbólico-expressivo, que consiste 

na expressão de desaprovação da conduta e mais interfere na integridade moral do apenado.   



 
 

finalidade para a consecução das funções do Direito Penal.10  

Em um terceiro momento, analisam-se as teorias que sustentam a natureza material 

dos acordos penais, a saber: (i) o conceito material de delito, concepção que entende como 

delito não os fatos típicos cuja proibição é prevista em lei, mas os fatos merecedores e 

necessitados de pena e que, dessa forma, se alinha com a renúncia ou a atenuação da violência 

das penas; e (ii) o sistema integral de Direito Penal, tese desenvolvida no direito alemão, que, 

baseada em um conceito material de delito, propugna uma visão sistemática dos diversos 

elementos do sistema de justiça criminal, e, assim, enxerga que os pressupostos de aplicação da 

pena vão muito além da teoria do delito e de sua minuciosa sistematização, incluindo os 

institutos processuais. A partir dessa compreensão, propugna-se a equivalência funcional entre 

instituições substantivas e processuais na decisão da necessidade de pena concreta, o que 

justamente permite apreender o aspecto substancial dos acordos penais.  

Finalmente, enfrentam-se os dois principais modelos processuais conhecidos – o 

modelo adversarial e o modelo inquisitorial –, a fim de demonstrar que o maior 

desenvolvimento do consenso nos sistemas adversariais decorre da própria concepção do 

Sistema Penal enquanto meio de resolução de disputas, que concede ao processo penal daquelas 

jurisdições uma maior abertura ao diálogo entre as partes. Assim, pretende-se evidenciar que a 

maior predisposição daqueles sistemas para o consenso e para a simplificação processual, que 

legitima a utilização dos acordos por razões de praticidade e celeridade, não pode encobrir as 

repercussões dessas circunstâncias na avaliação concreta da necessidade e da medida de pena. 

Ainda nesse contexto, dedicam-se algumas linhas do estudo à análise do significado próprio do 

consenso nos sistemas processuais inquisitoriais e dos contornos peculiares que vêm assumindo 

nessas jurisdições a fim de se compatibilizarem com suas premissas de descoberta da verdade 

e de justiça das penas, o que, inclusive, parece ter o potencial de colocar em xeque parte 

substancial das críticas endereçadas aos acordos. 

Após trilhado todo o caminho proposto, entende-se estarem postas as premissas 

necessárias à conclusão sobre a natureza material dos acordos penais e sobre a importância de 

 
10 Em mais de uma oportunidade, Winfried Hassemer defendeu que a moderna discussão das finalidades 

da pena gira em torno da prevenção geral positiva, apesar do reconhecimento da falibilidade de uma 

consideração empírica da prevenção direta. Isso, porque o objetivo é o efeito salutar da pena sobre a 

motivação das pessoas, o que ganha fôlego no crescente clima de confiança cega no poder de eficácia do 

Direito Penal como instrumento de solução de problemas. É importante ressalvar, desde logo, que o autor 

ressalta a necessidade de uma concepção externa para que a pena não se torne desmedida. (HASSEMER, 

Winfried. Punir no Estado de Direito. In: GRECO, Luís; MARTINS, Antonio (org.). Direito Penal como 

crítica da pena: estudos em homenagem a Juarez Tavares por seu 70º Aniversário em 2 de setembro de 

2012. Madrid: Marcial Pons, 2012, pp. 335-344, pp. 342-343; HASSEMER, Winfried. Perspectivas del 

derecho penal futuro. Revista Penal. Valencia, v. 1, n. 1, pp. 37-41., jan. 1998, p. 38). 



 
 

sua compreensão. A partir daí, então, passa-se a exemplificar essa conclusão a partir da 

apresentação de algumas de suas repercussões e de sua aproximação com tendências penais 

modernas de superação da pena privativa de liberdade. 

Nesse contexto, destaca-se a diminuição da dor, isto é, do aspecto fático-aflitivo das 

medidas impostas ao colaborador como decorrência do acordo e a importância de que esses 

impactos na forma e na medida da pena sejam controlados com vistas à satisfação da 

culpabilidade e das finalidades penais. 

Levantam-se, ademais, alguns questionamentos sobre a pertinência da compreensão 

dos acordos no âmbito do Direito Penal de “duas velocidades”, propugnado por Jesús-María 

Silva Sánchez como forma de resposta legítima à expansão do Direito Penal11, e no escopo da 

justiça restaurativa, mais especificamente, da denominada “terceira via do Direito Penal” de 

Claus Roxin12.  

De outro lado, baseando-se na experiência brasileira com os instrumentos de 

consenso previstos na Lei 9.099/95, que demonstraram a tendência de expansão do Sistema 

Penal que essa sistemática promove, tecem-se algumas considerações sobre a importância de 

ser acompanhada de análise crítica sobre a descriminalização, o que é objeto de propostas como 

o “direito de intervenção” de Winfried Hassemer e a própria migração dos problemas para o 

direito administrativo sancionador.  

 Finalmente, a partir da percepção de que os acordos encontraram forte 

desenvolvimento como forma de resposta à criminalidade econômica, para os quais os discursos 

ressocializadores e até retributivos – ao se entender o Direito Penal como instrumento que 

reproduz as estruturas de poder da sociedade – são mais suavizados, chama-se a atenção para a 

necessidade de se observar seus efeitos sobre a já conhecida e rechaçada seletividade penal. 

  

 
11 SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María. La Expansión del derecho penal: aspectos de la política criminal em 

las sociedades postindustriales. 2ª ed. Madri: Civitas Ediciones, S.L. 2001, pp. 149-167. 
12 ROXIN, Claus. Pena y reparación. Anuario de derecho penal y ciencias penales, Tomo 52, Fasc/Mes 

1-3, 1999, págs. 5-16. No mesmo sentido, posicionam-se diversos outros autores, como Thomas Weigend: 

“En un Derecho penal entre hombres libres e iguales, la reparación debería ser la sanción principal, y la 

solución de la controversia por composición y por resarcimiento del daño, el procedimiento preferido” 

(WEIGEND, Thomas. Apud CALFURRAPA, Ramón Beltrán. Víctima, reparación y proceso penal: una 

proyección desde las teorías expresivas de la pena. Rev. Bras. de Direito Processual Penal, Porto Alegre, 

vol. 5, n.1, p. 145-190, jan.-abr. 2019, pp. 146-147). 

https://dialnet.unirioja.es/ejemplar/59908
https://dialnet.unirioja.es/ejemplar/59908


 
 

CONCLUSÃO 

 

No último capítulo, realizou-se uma espécie de síntese crítica das premissas e 

argumentos desenvolvidos ao longo do trabalho, com vistas a permitir a compreensão da tese 

inicialmente proposta de que os institutos consensuais de simplificação processual encerram 

relevante aspecto material cuja apreensão é de suma importância para o desenvolvimento não 

só da justiça consensual, mas do próprio direito penal no futuro. A título conclusivo, reitera-se 

que fatos e atos pós-delitivos como a manifestação de consenso e a reparação dos danos, 

características típicas dos acordos penais desenvolvidos nas mais diversas jurisdições, exercem 

funções equivalentes àquelas esperadas das penas, especialmente a simbólico-comunicativa, 

que tem relevante repercussão na realização das finalidades preventivas atribuídas ao Sistema 

Penal e, portanto, precisam ser sopesados na determinação da pena.  

Um direito penal funcionalmente orientado não se satisfaz com categorias formais, 

mas exige uma concepção material de pena e delito, que, assim, pautam-se na real aferição da 

lesividade do comportamento aos bens jurídicos tutelados e na real necessidade de imposição 

de um mal ao réu para a realização das finalidades preventivas, considerando-se, como 

mencionado, todas as circunstâncias fáticas que possam influenciar nessa valoração como 

aquelas que exercem funções equivalentes às sanções formais. Nesse mister, e sabendo que o 

processo penal também tem relevante função comunicativa, bem como – especialmente quando 

incapaz de cumprir o mandamento de razoável duração – é, em si, uma fonte de sofrimento não 

só para o réu, mas para a vítima, bem como reduz a confiança da sociedade nas instituições, 

verifica-se que outra circunstância dos acordos (a simplificação processual) pode ser relevante 

na realização dos fins penais. 

Não obstante o processo tenha se desenvolvido com vistas a racionalizar a aplicação 

do poder punitivo estatal, de modo que suas regras e institutos fundam-se em grande medida 

nessa lógica, a realidade é que a crescente complexificação da disciplina processual tem sido 

um dos grandes óbices à consecução das finalidades penais e consistido em um relevante fator 

de incremento da dimensão aflitiva da sujeição ao Sistema Penal, em total contrariedade aos 

vetores orientativos da política criminal observados na modernidade. Assim, compreendendo-

se que o processo também integra o aparato criminal e deve ser funcionalmente orientado, 

precisa ser considerado para a determinação da pena.  

Sob essa perspectiva, a simplificação processual assume relevante conotação 

material, que, não obstante mitigue as garantias processuais tradicionais, permite uma relevante 

diminuição da dimensão aflitiva do Sistema Penal e não necessariamente significa um abandono 



 
 

dos ideais de descoberta da verdade e de justa aplicação das penas com base na culpabilidade 

do réu. Como exposto, os institutos consensuais desenvolvidos nos diversos sistemas 

processuais de tradição inquisitorial, como o brasileiro, têm assumido características voltadas 

a garantir que o resultado do processo reflita a verdade bem como que a pena seja proporcional 

aos fatos e capaz de satisfazer as suas finalidades, a exemplo de exigências de controle da 

confissão pelo juiz e da impossibilidade de se negociarem fatos, acusações ou até mesmo uma 

pena específica.  

Sem dúvidas, para garantir a legitimidade desses institutos com um Direito Penal 

democrático, fazem-se necessárias muitas reflexões com vistas a garantir a voluntariedade do 

réu e o equilíbrio informacional e econômico entre as partes, bem como para evitar que se 

transforme em um instrumento de expansão do Sistema Criminal e de aprofundamento da 

seletividade penal. 

Tudo isso, contudo, depende, antes, da compreensão da natureza material que se 

pretendeu demonstrar no presente estudo, a permitir uma análise da justiça penal consensual 

sobre a óptica dos pressupostos de aplicação da pena na dogmática penal, das estratégias de 

Política Criminal e das preocupações criminológicas. Especialmente em um contexto de clara 

falência da tradicional persecução penal e da pena privativa de liberdade na realização dos fins 

penais, a opção representada pelos acordos não pode ser ocultada por discussões e críticas de 

ordem meramente processual. 
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